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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE 
DOENÇA ONCOLÓGICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as operadoras de plano 
de saúde possuem o dever de cobertura de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
como no caso dos autos, bem como que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, 
nessas hipóteses, é desinfluente à análise da obrigatoriedade de custeio. Incidência da Súmula 
83/STJ.
2. É assente no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que a negativa indevida de 
cobertura de plano de saúde, por si só, não gera dano moral, devendo-se verificar as 
peculiaridades do caso concreto, avaliando se a conduta ilícita ultrapassou o mero 
inadimplemento contratual.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do cabimento dos danos morais e do 
respectivo quantum indenizatório fixado, demandaria reexame de matéria fático-probatória, o 
que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE 
DOENÇA ONCOLÓGICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as operadoras de plano 
de saúde possuem o dever de cobertura de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
como no caso dos autos, bem como que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, 
nessas hipóteses, é desinfluente à análise da obrigatoriedade de custeio. Incidência da Súmula 
83/STJ.
2. É assente no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que a negativa indevida de 
cobertura de plano de saúde, por si só, não gera dano moral, devendo-se verificar as 
peculiaridades do caso concreto, avaliando se a conduta ilícita ultrapassou o mero 
inadimplemento contratual.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do cabimento dos danos morais e do 
respectivo quantum indenizatório fixado, demandaria reexame de matéria fático-probatória, o 
que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por POSTAL SAÚDE - CAIXA DE 
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ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS contra decisão 
monocrática proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 679):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE O RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, aduz pela não incidência da Súmula 83/STJ. Isso porque o 
acórdão recorrido não se encontra em sintonia com a orientação jurisprudencial do 
STJ, a qual "sedimentou entendimento que o rol da ANS é taxativo, sendo necessária a 
produção de prova técnica para garantir a cobertura de algum procedimento 
excepcional, ou seja, que não esteja no Rol" (e-STJ, fl. 699).

Reitera o afastamento da condenação por danos morais  ressaltando que "a 
mera negativa de cobertura, somente configura-se o dano moral quando a recusa 
indevida de cobertura PIORAR a situação clínica do beneficiário, o que não houve no 
presente caso" (e-STJ, fl. 702).

Defende ainda a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, na medida em que não 
pretende o reexame de matéria fático-probatória, mas sim, a qualificação jurídica 
atribuída à matéria.

Impugnação apresentada às fls. 712-726 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 679-691 (e-STJ), a controvérsia refere-se à 
obrigatoriedade, ou não, de custeio de tratamento/procedimento indicado pelo médico 
assistente da parte autora.

Dito isso, a Corte de origem reconheceu a ocorrência de recusa injustificada, 
por parte da operadora do plano de saúde, da cobertura do tratamento da moléstia com 
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uso de procedimento cirúrgico através da plataforma robótica Da Vinci XIHD prescrito 
para diagnóstico e tratamento adequado da doença oncológica que acometia a parte 
beneficiária (câncer de próstata).

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de exames, 
procedimentos ou medicamentos utilizados em tratamento contra o câncer, como no 
caso dos autos, bem como a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, 
nessas hipóteses, é desinfluente à análise da obrigatoriedade de custeio.

Confiram-se:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER DE PRÓSTATA 
PROSTATAVESICULECTOMIA RADICAL LAPAROSCÓPICA ROBÓTICA. 
RECUSA ABUSIVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Discute-se nos autos a obrigatoriedade de cobertura de procedimento 
cirúrgico fora do rol da ANS indicado a paciente com câncer de próstata.
2. Na hipótese, o TJSP julgou a lide de acordo com a convicção formada 
pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta e 
abusiva negativa de cobertura ao tratamento médico-cirúrgico solicitado, por 
não estar previsto no rol de procedimentos da ANS. Alterar os fundamentos 
do acórdão recorrido demandaria uma reanálise do quadro fático e 
probatório dos autos, o que esbarraria na Súmula n. 7.
3. No julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo. Nesse precedente, contudo, fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido 
rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz 
na resolução da ANS (AgInt no REsp n.1.949.270/SP, relator Ministro Marco 
buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.988.868/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
EVIDENCIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. ABLAÇÃO POR MICRO-ONDAS. PACIENTE EM 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de cerceamento 
do direito de defesa, consignando que "o conjunto probatório carreado nos 
autos era suficiente para a formação do convencimento da Magistrada 
sentenciante, que dispunha de elementos suficientes a formar sua 
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convicção, sendo desnecessária a realização de prova técnica". A pretensão 
de modificar o entendimento firmado, quanto ao cerceamento do direito de 
defesa, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
6. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado 
pelo médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o 
segurado.
7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
2.076.263/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023 - sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR. RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à 
análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer, hipótese 
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em que a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é 
obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, 
DJe de 21/2/2022).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de danos 
morais indenizáveis. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
5. Não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo TJRJ em 
R$ 10.000,00.
Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.210.504/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023 
- sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL 
DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA.
1. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da ocorrência 
de cerceamento de defesa demandaria o reexame fático-probatório dos 
autos, a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano 
de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de 
câncer.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 
338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021).
4. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento 
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o 
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do Rol da 
ANS. Precedentes.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.031.693/PR, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, 
DJe de 20/9/2023 - sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 355, 
I, 357, § 8º, 370, CAPUT, 408, PARÁGRAFO ÚNICO, E 464, TODOS DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PET-SCAN. 
PRESCRIÇÃO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL 
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DE PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidência das Súmulas 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese 
em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Precedentes.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.297.224/RJ, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023 
- sem grifo no original)
 

Portanto, reitera-se que estando o acórdão recorrido em consonância com o 
entendimento deste Tribunal Superior a respeito da matéria acima mencionada, incide 
a Súmula 83/STJ.

No que concerne aos danos morais, a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme no sentido de que o mero descumprimento contratual não gera, por si só, dano 
moral indenizável, entretanto, devem ser verificadas as peculiaridades do caso 
concreto, avaliando-se se a conduta ilícita ultrapassou o mero inadimplemento 
contratual.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE SUPERIOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 12% SOBRE O 
VALOR DA CAUSA. ARBITRAMENTO DENTRO DOS PADRÕES LEGAIS. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal de Justiça entendeu que a recusa injustificada do plano de 
saúde em autorizar o tratamento pleiteado pelo consumidor configurou ato 
ilícito, notadamente diante da existência de cláusula contratual que prevê 
direito a quimioterapia.
2. No caso, não se mostra exorbitante a condenação da recorrente ao 

Documento eletrônico VDA42610677 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/08/2024 16:07:45
Código de Controle do Documento: 161bf020-d946-43c6-a3e2-edfdd28417c9



pagamento do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de dano moral, 
tendo em vista as circunstâncias fáticas apresentadas na hipótese.
3. "Os honorários advocatícios sucumbenciais, por obedecerem os critérios 
previstos no § 2º do art. 85 do CPC/2015 - respeitados os parâmetros legais 
estabelecidos no dispositivo -, não podem ser revistos, em sede de recurso 
especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 
1.941.278/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
22/02/2022, DJe de 09/03/2022)
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial. (AgInt no AREsp n. 2.467.612/RN, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA 
DE COBERTURA DO EXAME PET CT SCAN ONCOLÓGICO. ACÓRDÃO 
CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1 Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à 
seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo 
com a melhor técnica" (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, 
julgado em 29/4/2019, DJe de 06/05/2019).
2. Na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência de 
previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear 
o referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à 
preservação da saúde do beneficiário se a doença é coberta contratualmente 
Súmula n. 83/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a negativa de cobertura por 
operadora de plano de saúde, por si só, não configura dano moral, podendo, 
todavia, ser afastada em situações excepcionais, como nos autos.
4. O valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fixados a título de danos morais, 
arbitrado pela sentença e mantido pelo tribunal de origem, não se revela 
exorbitante nem se mostra desproporcional, o que afasta a necessidade da 
excepcional intervenção desta Corte Superior com vistas à sua adequação.
Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.085.358/PE, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 13/12/2023, DJe de 
15/12/2023)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE 
TRATAMENTO. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "o descumprimento contratual por parte 
da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais 
quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou 
prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp 
n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
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em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que 
a agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, 
ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame de provas, inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
n. 2.039.471/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022)

 

Na hipótese em estudo, a Corte local, mediante análise do conjunto fático-
probatório dos autos, concluiu pela configuração dos danos morais, consignando que 
"a quantia de R$10.000,00 (dez mil reais) é adequada, encontrando-se em 
conformidade com os parâmetros desta Quarta Câmara Cível para casos semelhantes, 
levando em consideração a natureza específica da ofensa amargada, a intensidade do 
constrangimento do autor, as condições econômicas do ofensor e do ofendido e o bem 
jurídico lesado, e ainda o princípio da proporcionalidade, restando presentes os 
pressupostos da responsabilidade civil, tanto em sua nuance reparadora quanto em 
seu efeito pedagógico" (e-STJ, fl. 484).

Dessa maneira, além de estar o posicionamento da instância originária 
amparado na orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, seus fundamentos, por 
estarem alicerçados em elementos de fatos e provas existentes nos autos, não podem 
ser revistos em julgamento de recurso especial, ante o impedimento imposto pela 
Súmula n. 7/STJ.

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.
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Quanto ao pedido da parte contrária de fixação de honorários recursais (art. 
85, § 11, do CPC/2015), conforme asseverado na decisão agravada não se mostra 
possível a majoração do valor dos honorários sucumbenciais fixados em favor do 
patrono da parte recorrida, porque já arbitrados no Tribunal de origem pelo percentual 
máximo de 20%.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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00133664020218172001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADOS: MÁRCIO DE CAMPOS CAMPELLO JÚNIOR - MG114566
FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

AGRAVADO : JOSE VITOR SOBRINHO
ADVOGADOS: DAVI DE SOUSA CAVALCANTI - PE026170

BRUNO VINICIUS OLIVEIRA TIBÚRCIO - PE034410
GABRIELLA CAVALCANTI LORETO - PE036505
KASSYA SUELEM FELICIANA DE MENEZES - PE055492

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADOS: MÁRCIO DE CAMPOS CAMPELLO JÚNIOR - MG114566
FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

AGRAVADO : JOSE VITOR SOBRINHO
ADVOGADOS: DAVI DE SOUSA CAVALCANTI - PE026170
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BRUNO VINICIUS OLIVEIRA TIBÚRCIO - PE034410
GABRIELLA CAVALCANTI LORETO - PE036505
KASSYA SUELEM FELICIANA DE MENEZES - PE055492

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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